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Questao Discursiva 03087

Francisco é possuidor de imével rural situado no municipio de Jacarezinho. O bem, de titularidade de Antdnio, foi ocupado por Francisco em 1964. Tratava-se de
imovel sem plantages, edificagdes ou cercas. A ele ndo era oferecida qualquer destinagdo econdmica. Francisco e Antdnio ndo se conhecem, e este ndo teve
ciéncia da ocupagdo do bem pelo primeiro. A partir daquele ano, Francisco, sem qualquer oposi¢do do titular formal, passou a residir e a produzir café e milho
sobre o imével, pagando todos os tributos e aviventando divisas. Tal situa¢éo perdurou por doze anos. Ocorre que, em 1976, sofrendo seguidas perdas em sua
producao, decidiu o possuidor do imével arrenda-lo a Josué, seu irmédo, que ali cultivaria soja e criaria gado de leite. O arrendamento foi celebrado pelo prazo de
trés anos. Findo o prazo, sem renovacdo expressa, continuou Josué a residir e a produzir sobre o imével, pagando um valor fixo anual a Francisco, corrigido
monetariamente ano a ano. Desde o ano 2000, entretanto, Josué deixou de pagar o valor anual que vinha adimplindo. Nada obstante, Francisco mantém-se
inerte. Em marco de 2001, Josué propde agdo de usucapido, alegando que é possuidor do imével ha mais de 20 anos. Francisco ingressa no feito como
opoente. O feito ainda ndo obteve o provimento jurisdicional cabivel. Em Julho de 2001, Antdnio propde acéo de reintegracdo de posse em face de Josué.
Francisco também ingressa no feito como opoente. O processo ainda estd em curso. Em Janeiro de 2002, o Estado do Parana publica decreto declarando de
utilidade publica parte do imével, sobre o qual devera ser construida uma rodovia. O Estado, por meio da entidade competente, é provocado pelo interessado
para celebrar acordo com Antonio, que concorda em receber indenizagéo no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). Nada obstante isso, Josué
decide obstar o acordo que implicaria 0 pagamento da indenizagao - ainda néo levado a efeito -, peticionando junto & administracéo e dando conta da existéncia
de acdo de usucapido. Pleiteia para si a indenizagao, alegando que ja adquiriu 0 dominio sobre o bem, restando apenas o provimento judicial declaratério, que
permitira o registro do imével em seu nome. Francisco, a seu turno, também formula requerimento junto a administragao, colocando-se como Unico legitimado ao
recebimento dos valores. O caso foi remetido a Procuradoria Geral do Estado para parecer acerca da matéria, inclusive sobre qual o procedimento a ser levado
a efeito pelo Estado e sobre quem seria o legitimado ao recebimento do valor da indenizagao.

Diante dos fatos narrados, expresse seu posicionamento, explorando todas as questdes controvertidas.
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A questao aborda dois pontos distintos na matéria "propriedade”. O primeiro deles, a usucapido extraordinéria, se estabelece em razéo de posse ininterrupta
sem titulo ou boa-fé - arguivel por Francisco, havendo este exercido a posse e dado destina¢éo produtiva direta ao terreno entre 1964 e 1976, enquanto nos
anos subsequentes, figurou como arrendador. O segundo ponto tratado, por sua vez, seria a usucapido ordinaria, quando haja justo titulo (contrato de
arrendamento) e boa-fé (ignora vicios), arguivel por Josué nos fatos narrados.

Segundo o regime do CC/02, o assunto é tratado a partir do art. 1.238, contudo, dada a cronologia dos acontecimentos, é importante nos atermos aos prazos
do Cadigo civil anterior, conforme o art. 2.028 do CC/02, que dispde sobre direito intertemporal.

Meu posicionamento é favoravel a Francisco, cuja soma de posse ultrapassaria 0s trinta anos exigidos para a usucapido extraordinaria do regime civilista
anterior. Considerando que Francisco deu inicio a posse em 1964 e recebeu valores a titulo de arrendamento até o ano 2.000, houve animus de dono e
exercicio de dominio como se seu o imével fosse por 36 anos. Ademais, Josué pagava arrendamento até o ano anterior a propositura de sua agéo,
reconhecendo, por instancia, a relagdo de titularidade de Francisco, ao manter-se adimplente. Nao ha que se falar, neste caso, de inoposi¢do de Francisco a
posse ininterrupta, posto que manteve-se presente enquanto credor e arca com os tributos do imével.

Quanto aos valores de expropriagdo, o Estado procura o proprietario para o recebimento da compensagéo. Como a prova da titularidade se faz pelo registro
(art. 1.227 CC/02) e a propriedade presume-se plena e exclusiva, até prova em contrario (art. 1231 CC), Antonio ainda é titular formal do imével. A solucéo
mais prudente seria suspender o procedimento expropriatério, ou pelo menos a discusséo sobre a indenizacéo, até que a aquisicdo de propriedade seja
declarada a quem de Direito.
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